
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590580 - MT 
(2024/0073681-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : HOSPITAL DE MEDICINA ESPECIALIZADA S.A.
OUTRO NOME : HOSPITAL DE MEDICINA ESPECIALIZADA LTDA
ADVOGADOS : TERENCE ZVEITER - DF011717

ALINE ARANTES OLIVEIRA LOUREIRO - DF055902
AGRAVADO : GLAUCINEIDE DE GOIS AZEVEDO
ADVOGADO : MARLY DE FATIMA FERREIRA - MT004727O
INTERES. : MAURELIO DE LIMA BATISTA RIBEIRO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. HOSPITAL. INFECÇÃO HOSPITALAR. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação 
do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção 
hospitalar. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. HOSPITAL. INFECÇÃO HOSPITALAR. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação 
do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção 
hospitalar. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HOSPITAL DE MEDICINA 

ESPECIALIZADA S.A. contra a decisão (e-STJ fls. 1.988/1.993) que conheceu do 

agravo para conhecer e negar provimento ao recurso especial.

Em suas razões, o agravante alega que o acórdão recorrido
"apresenta lacuna substancial e carece da adequada abordagem 

em relação a um ponto de extrema relevância para a controvérsia, resultando 
em uma grave omissão e equívocos, especialmente no que diz respeito a uma 
questão crucial para a resolução do litígio, em evidente violação aos arts. 
1.022, I, II, parágrafo único, I e II, 489, §1º, III, IV, e V, 3º, §1º, do CPC/15" 
(fl. 2.022 e-STJ).
Sustenta que houve ausência de manifestação com relação a todas as 

excludentes de responsabilidade suscitadas pelo hospital com relação à infecção.

Reitera que a contaminação acometida pela paciente não se deu por falha 

da prestação dos serviços médicos, mas em razão de um grave surto da bactéria 

Mycobacterium Abscessus, que acometeu diversos hospitais no ano de 2007.

Impugnação apresentada às fls. 2.043/2.050 e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal 

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à 

infecção hospitalar, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:
 
"Todavia, posicionamento diverso dou quanto à responsabilidade 

do hospital, que é objetiva; e como não há meios de afastar os danos 
sofridos, diante do quadro infeccioso (infecção por Mycobacterium abcessus) 
a qual foi acometida a Autora/Apelante, em razão do procedimento cirúrgico 
realizado no próprio hospital, impõe-se a indenização pelos danos causados.

Há várias passagens na sentença indicando o quadro de infecção, 
a causa e os danos, dando ensejo à responsabilização do hospital, frisando-
se que, ainda que a paciente tenha obtido a cura, é inquestionável que sofreu 
os danos decorrentes da 'super bactéria' – no estabelecimento hospitalar, em 
razão do procedimento cirúrgico lá realizado, impondo-se a falha de 
prestação dos serviços hospitalares" (fl. 1.811 e-STJ).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, 
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. 
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
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13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida 
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram 
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não 
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 
de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VÍCIOS DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E 
ERRO MATERIAL. INEXISTENTES. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
CONDIÇÕES DA AÇÃO. 
TEORIA DA ASSERÇÃO. RESPONSABILIDADE DE HOSPITAL E OPERADORA 
DE PLANO DE SAÚDE. INFECÇÃO DE PARTURIENTE. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. CONFIGURADO. ÓBITO DA PACIENTE. NEXO DE 
CAUSALIDADE. LAUDO PERICIAL. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DO DANO MORAL. 
EXORBITÂNCIA. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO 
CONFIGURADO. 
1. Ação ajuizada em 04/08/03. Recursos especiais interpostos em 
09/05/13 e atribuídos ao gabinete em 25/08/16. 
2. O propósito recursal consiste em dizer: i) da negativa de prestação 
jurisdicional pelo Tribunal de origem, ante os vícios de omissão, contradição 
e erro material; ii) da legitimidade passiva para a causa de hospital e 
operadora de plano de saúde; iii) da configuração de dano material e moral 
indenizável; iv) dos limites da responsabilidade do hospital e da operadora 
de plano de saúde, em razão de infecção que levou ao óbito da paciente; v) 
da revisão do valor da compensação por danos morais no particular; vi) do 
julgamento além do pedido formulado na petição inicial. 
3. O suposto erro material indicado constitui verdadeira tese de defesa e não 
uma mera incorreção na redação do acórdão, motivo pelo qual incabível 
embargos de declaração nesta hipótese. 
4. Não constitui vício de omissão o fato de o Tribunal declinar as 
razões de seu convencimento sobre a efetiva ocorrência da 
responsabilidade civil do hospital e da operadora de plano de saúde 
na espécie, em vez de adotar a tese de defesa de ter o dano ocorrido 
em virtude de outras possibilidades ou fortuitos externos em torno da 
infecção que levou a paciente ao óbito. 
5. O vício de contradição de julgamento diz respeito à incompatibilidade entre 
as premissas e a conclusão do raciocínio jurídico, razão pela qual não se 
presta a conjugar elementos externos à própria decisão. Logo, para efeitos do 
art. 535, do CPC/73, inadmissível a tese de contradição entre o acórdão 
recorrido e o laudo pericial. 
6. As condições da ação são averiguadas de acordo com a teoria da 
asserção, razão pela qual, para que se reconheça a legitimidade passiva "ad 
causam", os argumentos aduzidos na inicial devem possibilitar a inferência, 
em um exame puramente abstrato, de que o réu pode ser o sujeito 
responsável pela violação do direito subjetivo do autor. 
7. A responsabilidade objetiva para o prestador de serviço, prevista no art. 
14 do CDC, na hipótese de tratar-se de hospital, limita-se aos serviços 
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relacionados ao estabelecimento empresarial, tais como estadia do paciente 
(internação e alimentação), instalações, equipamentos e serviços auxiliares 
(enfermagem, exames, radiologia). 
8. Se o dano decorre de falha técnica restrita ao profissional médico, que não 
possui qualquer vínculo com o hospital - seja de emprego ou de mera 
preposição - não cabe atribuir ao nosocômio a obrigação de indenizar a 
vítima. 
9. A responsabilidade das operadoras de plano de saúde decorre da falha 
na prestação dos serviços médicos e hospitalares próprios ou credenciados. 
10. A argumentação em torno da inexistência de dano ao paciente - inclusive 
destacando trechos do laudo pericial que, em tese, amparam a pretensão - 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois inadmissível em recurso especial a 
revisão de fatos e provas que atestaram os danos de ordem material e moral, 
decorrentes da infecção e óbito da parturiente. 
11. Em relação ao valor arbitrado pelo Tribunal de origem a título de 
compensação por danos morais, a jurisprudência desta Corte orienta que 
apenas em hipóteses excepcionais, em que configurado evidente exagero ou 
irrisoriedade da quantia, o recurso especial seria a via adequada para nova 
fixação excepcional. Circunstâncias não identificadas na hipótese concreta. 
12. Considerando o ato ilícito absoluto, causador da morte da paciente, sobre 
o valor da condenação por danos morais incidem juros de mora desde a data 
do evento danoso e correção monetária a partir do arbitramento (Súmula 
362/STJ). Precedente da Corte Especial. 
13. Não há se falar em julgamento além do pedido, quando a prestação 
jurisdicional guarda correlação com a pretensão concretamente manifestada 
pelos demandantes. 
14. Recursos especiais conhecidos e não providos" (REsp 1.769.520/SP, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 21/05/2019, DJe 
24/05/2019, grifou-se).
 
Com efeito, quanto à responsabilidade objetiva do hospital, extrai-se a 

seguinte fundamentação do acórdão recorrido:
 
"(...) Todavia, posicionamento diverso dou quanto à 

responsabilidade do hospital, que é objetiva; e como não há meios de afastar 
os danos sofridos, diante do quadro infeccioso (infecção por Mycobacterium 
abcessus) a qual foi acometida a Autora/Apelante, em razão do 
procedimento cirúrgico realizado no próprio hospital, impõe-se a indenização 
pelos danos causados.

Há várias passagens na sentença indicando o quadro de infecção, 
a causa e os danos, dando ensejo à responsabilização do hospital, frisando-
se que, ainda que a paciente tenha obtido a cura, é inquestionável que sofreu 
os danos decorrentes da 'super bactéria' – no estabelecimento hospitalar, em 
razão do procedimento cirúrgico lá realizado, impondo-se a falha de 
prestação dos serviços hospitalares.

(...)
Desse modo, considero plausível o pedido para condenação do 

hospital a título de indenização por danos morais, eis que se configura a 
responsabilidade objetiva em caso de falha de prestação de serviços, à luz 
do artigo 14 do CDC" (fl. 1.741 e-STJ).

 
Assim, tal posicionamento está em consonância com a jurisprudência 

firmada por esta Corte Superior quanto à responsabilidade objetiva de hospitais 

prevista no artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, referente aos serviços 

relacionados com o estabelecimento empresarial, tais como estada do paciente 

(internação e alimentação), instalações, equipamentos e serviços auxiliares 

(enfermagem, exames, radiologia). 

A propósito, confiram-se os precedentes:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E 
ESTÉTICOS. INFECÇÃO HOSPITALAR. HOSPITAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal estadual assentou que a infecção decorreu da falha na 
esterilização dos aparelhos de uso cirúrgico pelo nosocômio, que já tinha 
ciência do surto da bactéria há mais de um ano, não estando demonstrado o 
caso fortuito ou força maior. Alterar as conclusões do acórdão impugnado 
exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ. 
2. A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na 
prestação do serviço, especialmente em casos de danos oriundos de 
infecção hospitalar. 
3. O STJ apenas reexamina o valor de indenização por danos morais quando 
manifestamente irrisório ou abusivo, o que não se verifica no caso concreto. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.415.362/MT, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 04/03/2024, DJe 06/03/2024, 
grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E 
ESTÉTICOS. INFECÇÃO HOSPITALAR. HOSPITAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. NEXO DE CAUSALIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal estadual assentou que a infecção decorreu da falha na 
esterilização dos aparelhos de uso cirúrgico pelo nosocômio, que já tinha 
ciência do surto da bactéria há mais de um ano, não estando demonstrado o 
caso fortuito ou força maior. Alterar as conclusões do acórdão impugnado 
exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ. 
2. A instituição hospitalar responde objetivamente por falha na prestação do 
serviço, especialmente em casos de danos oriundos de infecção hospitalar. 
3. O STJ apenas reexamina o valor de indenização por danos morais quando 
manifestamente irrisório ou abusivo, o que não se verifica no caso concreto. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.415.362/MT, Rel. Min. 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 04/03/2024, DJe 
06/03/2024).
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. INFECÇÃO HOSPITALAR. 
MICOBACTÉRIA. PERDA PARCIAL DE VISÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. RESPONSABILIDADE DO HOSPITAL E DA 
CLÍNICA OFTALMOLÓGICA. CONTRATO DE COMODATO. INTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 
284/STF. ACÓRDÃOS DO MESMO TRIBUNAL. INADMISSIBILIDADE. 1. Ação 
ajuizada em 09/01/06. Recurso especial interpostos em 14/03/11 e 
atribuídos ao Gabinete da Relatora em 25/08/16. Julgamento: CPC/73. 
2. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais, cuja causa de pedir diz respeito a cirurgia de redução de miopia, da 
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qual decorreu contaminação por bactéria e consequente perda parcial da 
visão do seu olho esquerdo. 
3. O propósito recursal consiste em definir: i) a responsabilidade de hospital, 
de clínica e do médico cirurgião pelos danos causados a paciente que teve 
reduzida sua visão em decorrência de infecção por micobactéria; ii) a 
configuração de dano moral na hipótese e seu respectivo arbitramento. 
4. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema. 
5. O julgador não está vinculado ao laudo pericial produzido nos autos, 
quando presentes concretos elementos de convicção acerca da efetiva 
ocorrência do ato ilícito. Ante o exercício do livre convencimento devidamente 
motivado do julgador, não há que se falar em cerceamento de defesa apenas 
porque as conclusões obtidas diante das provas dos autos foram contrárias 
aos interesses de uma das parte. Precedentes. 
6. O dano gerado à recorrida, consistente na perda visual permanente de 
10% do olho esquerdo, não decorre de erro médico, mas da contaminação por 
micobactéria por negligência da Clínica e do Hospital, haja vista que não 
foram adotados os procedimentos necessários ao controle de infecção 
hospitalar (Súmulas 5 e 7, ambas do STJ). 
7. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa 
do dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente. 8. A 
divergência entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso especial. 
9. Recurso especial da clínica não conhecido. Recurso especial do hospital 
parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" (REsp 1.705.923/RJ, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/04/2018, DJe 
13/04/2018).
 
Logo, não merece reparos o acórdão recorrido, incidindo na espécie o 

enunciado da Súmula nº 568/STJ.

Assim, as razões do recurso não são suficientes para reformar a decisão 

atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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